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PARTE B

ERC — ENTIDADE REGULADORA PARA A COMUNICAÇÃO SOCIAL

Deliberação n.o 115/2007

Conversão do serviço de programas disponibilizado pelo operador
Difusão de Ideias — Sociedade de Radiodifusão, L.da

I — Por requerimento subscrito pela Rádio Notícias, S. A., foi soli-
citada a conversão do serviço de programas disponibilizado pelo ope-
rador Difusão de Ideias — Sociedade de Radiodifusão, L.da, de gene-
ralista para temático informativo.

Pretende a requerente, com a presente alteração, viabilizar a difusão
simultânea da programação emitida pela TSF, sua associada.

II — A empresa Difusão de Ideias, L.da, é titular do alvará para
o exercício da actividade de radiodifusão para o concelho de Évora,
frequência 105,4MHz, com um serviço de programas generalista, a
emitir com a denominação Rádio Jovem, sendo o seu capital social
detido na totalidade pela Rádio Notícias — Produção e Publici-
dade, S. A.

III — A ERC é competente para apreciação do pedido ao abrigo
do previsto no n.o 3 do artigo 4.o da Lei n.o 4/2001, de 23 de Fevereiro
(Lei da Rádio), e no exercício da competência prevista na alínea aa)
do n.o 3 do artigo 24.o dos Estatutos da ERC, adoptados pela Lei
n.o 53/2005, de 8 de Novembro.

IV — A presente alteração está sujeita às restrições constantes do
n.o 2 do artigo 27.o da Lei da Rádio. Verifica-se que no concelho
de Évora, para além da ora requerente, emitem mais dois operadores,
de cariz generalista e âmbito local: Diana FM — Radiodifusão Uni-
pessoal, L.da, e Piçarra & C.a, L.da

À luz do previsto no n.o 2 do referido preceito, não se verificam
impedimentos à classificação como temático de um dos três serviços
de programas.

Considerando o disposto no n.o 2 do artigo 31.o do referido diploma,
foram notificados os demais operadores do concelho, tendo o operador
Diana FM — Radiodifusão Unipessoal, L.da, assim como Piçarra &
C.a, L.da, manifestado a falta de interesse em alterarem as respectivas
classificações, não se verificando, portanto, qualquer oposição à pre-
tensão do requerente.

V — Da análise dos elementos supra-enunciados, é intenção do
requerente, com a presente conversão, viabilizar a transmissão simul-
tânea e integral da programação da TSF.

A Lei da Rádio não obsta à retransmissão da emissão de outros
operadores, contanto que respeitados os limites por ela impostos,
designadamente os previstos no seu artigo 30.o, tendo-se concluído
que actualmente existem três operadores a retransmitir o serviço de
programas TSF e o limite imposto por lei é de quatro e entre os
respectivos emissores medeia uma distância superior 100 km.

VI — Encontram-se preenchidos os requisitos impostos pelo n.o 1
do artigo 32.o da Lei da Rádio, não havendo lugar ao procedimento
previsto no n.o 3 do mesmo preceito por inexistência de outros
candidatos.

Assim, no exercício da competência prevista na alínea aa) do n.o 3
do artigo 24.o dos Estatutos da ERC, adoptados pela Lei n.o 53/2005,
de 8 de Novembro, conjugado com o disposto no n.o 3 do artigo 4.o
da Lei n.o 4/2001, de 23 de Fevereiro, o conselho regulador da ERC
delibera autorizar a conversão do serviço de programas do operador
Difusão de Ideias — Sociedade de Radiodifusão, L.da, de generalista
para temático informativo.

5 de Janeiro de 2007. — O Presidente do Conselho Regulador,
José Alberto de Azeredo Lopes.

PARTE C

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Instituto do Desporto de Portugal

Contrato n.o 137/2007

Contrato-programa de desenvolvimento desportivo n.o 282/2006
Modernização da federação desportiva

Entre:

1) O Instituto do Desporto de Portugal, pessoa colectiva de direito
público, com sede na Avenida do Infante Santo, 76, 1399-032 Lisboa,
número de identificação de pessoa colectiva 506626466, aqui repre-
sentado por Luís Bettencourt Sardinha, na qualidade de presidente
da direcção, adiante designado como IDP ou primeiro outorgante; e

2) A Federação Portuguesa de Bridge, pessoa colectiva de direito
privado, titular do estatuto de utilidade pública desportiva, com sede
na Avenida de António Augusto de Aguiar, 163, 4.o, E, 1050-014 Lis-
boa, número de identificação de pessoa colectiva 501302115, aqui
representada por Herculano Santos Marques Ferreira, na qualidade
de presidente, adiante designada por Federação ou segundo outor-
gante;

e considerando que:

A) No âmbito do Programa de Reestruturação da Administração
Central do Estado (PRACE) e das medidas de organização e sim-
plificação administrativa, foi criado um programa de modernização
das federações desportivas (2006-2007) com o intuito de apoiar técnica
e financeiramente as federações desportivas dotadas do estatuto de
utilidade pública desportiva, de modo a melhorar a eficiência admi-
nistrativa e organizacional no desenvolvimento das suas actividades
e projectos;

B) Com a implementação do referido programa as federações des-
portivas dotadas do estatuto de utilidade pública desportiva conse-
guirão melhores condições organizacionais e operacionais, as quais
se mostram imprescindíveis para o incremento da implantação social
e desportiva das respectivas modalidades e a melhoria da sua com-
petitividade a nível internacional;

C) O programa de modernização das federações desportivas
engloba dois eixos e cinco medidas;

D) O eixo I consiste em estimular a modernização das federações
desportivas, sendo a medida n.o 1 referente ao apoio à contratação
de recursos humanos, a medida n.o 2 relativa ao apoio à aquisição
de apetrechamento desportivo, a medida n.o 3 relacionada com o
apoio à aquisição de equipamento e soluções informáticas e a medida
n.o 4 referente ao apoio à criação de redes digitais, e o eixo ii baseia-se
em qualificar os recursos humanos das diferentes federações, sendo
a medida única deste eixo relativa ao apoio à qualificação profissional
dos colaboradores e funcionários;

E) As federações desportivas desempenham um papel fulcral no
seio da política desportiva reconhecido pelo Estado, que lhes atribui
estatuto de utilidade pública, conferindo direitos e deveres acolhidos
na lei;

F) Cabe ao IDP apoiar as federações desportivas dotadas do estatuto
de utilidade pública desportiva, às quais compete, por sua vez, o desen-
volvimento das modalidades desportivas que dirigem junto dos clubes
e associações de clubes neles filiados:

de acordo com os artigos 65.o e 66.o da Lei n.o 30/2004, de 21 de
Julho (Lei de Bases do Desporto), no que se refere ao apoio financeiro
ao associativismo desportivo e com o regime dos contratos-programa
de desenvolvimento desportivo previsto no Decreto-Lei n.o 432/91,
de 6 de Novembro, em conjugação com o disposto no artigo 7.o dos
Estatutos do Instituto do Desporto de Portugal, aprovados pelo Decre-
to-Lei n.o 96/2003, de 7 de Maio, é celebrado o presente contra-




